
ESTADO DA PARAÍBA
MUNICíPIO DE MANAíRA
GABINETE DO PREFEITO

Rua José Rosas, no '164, cêntÍo - CEP:58.995{00 - MANA|RA-PB.
CNPJ/MF 09.'l /Í8.í 3í1000í -95.

LEI MUNICIPAL N" 658/2026, de 24 de março de 2026.

Abre crédito especial ao OrÇamento do corrente
Exercício 2026 , destinado ao BOLSA DE
INCENTIVO A EDUCAÇÃO DE JOVENS
ADULTOS E IDOSOS, para fins que menciona e dá
outras providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE MANA|RA, ESTADO DA
PARAíBA, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo que determina o art. 38, da
Lei Orgânica Municipal, faço saber que a Câmara de Vereadores do município de
Manaíra, Estado cla Paraíba-PB, DECRETA e eu SANCIONO a seguintê Lei.

Art. 1o - Fica o Poder Executivo Municipal de MANAíRA-PB, autorizado a abrir um crédito
especial junto ao Orçamento Conente no valor de RE 300.000,00 (Trezentos mil reais),
destinado a BoLSA DE |NCENT|VO A EDUCAçÃO DE JOVENS , ADULTOS E IDOSOS,
para discussão e votaçáo da seguinte Lei.

30.000 Sêcretaria Municipal de Educacáo

12 366 í005 2í82 Bolsa de lncentivo a Educação de Jovens, Adultos e ldosos
Objetivo: Estimular à Educação de Jovens , Adultos e ldosos no Município.

FONTE OE RECURSOS: í$00000- Recursos não Vinculados de lmpostos

DESPESAS CORRENTES:

339048 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas............. .....300.000,00
TOTAL ..................R$: 300.000,,00

AÍt.20 - Constitui necursos para cobertuna do crédito êspecial aberto pelo aÉigo anterior
os provenientês de Anulação Parcial de Dotaçôes consignadas no Orçamento, nos termos
do art.43, § ío da Lei 4.320164, conformê rubrica dêfinida em Decreto.

Art. 3o - Fica também autorizado o Executivo illunicipal a incluir este CÍédíto Especial no
Plano Plurlanual 202612029 e na Lêi de Direüízes OrçamentáÍias para o exêrcício de 2026
automaticamente, para que haja compatibilidade com a alteração ora realizada na
LOA/2026.
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Fir(E
ESTADO DA PARAíBA

MUNrcíPIO DE MANAíRA
GABINETE DO PREFEITO

Rua José Rosas, no 164, cêntro - CEP:58.995-000 - MANA|RA-PB.
CNPJ/MF 09.1,18.í3í/000í -95.

Art.4o - Este Lei entra em vigor na data de sua publicaçâo, revogadas as disposições em
contrário.

Gabinete do Prefeito Constitucional do município de Manaíra, Estado da Paraíba, em 24 de
março de 2026, 203 anos da I

Município de Manaíra-PB.
do Brasil e 64 anos de EmancipaÇão Política do

4u *'J
DT. MANOEL VIRGULINO SIMÃO

- Prêfeito Constitucional-
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DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO
ESTADO DAPARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA
Lei N" 220/01 de l0/10/01 - MANAIRA -24 DE MARÇO DE 2026- Tiragem desta Ed.: 40 Exemplares

ASSESSORIA DE IMPREilSA DO GOVERI{O MUNIGIPAL
o

ESTADo DA PÀRAIBA
MUNrcIPto DE MANAÍRÁ
PRETEITURÁ MUNICIPAL
GÂBINETE DO PRETEITO

slro RU^ JosÉ RosAS, No:16{ - pRÉDto - cENTRo
CEP: §t995-OOO, MANAIRA/PB.

CNPJ.: 09.1{t.l3l/0001-95

LEI MUNICIPAL No 653m26, de 24 de ma'ço de 2026

Adoriza a aberfura de
cÍédito especial ao
Orçamento do coíer e

ÊreÍcicio 2026 Íelativo
ao RECURSOS FTI -
FOTfENTO

ATRÍGULA ÍE PO
INTEGRAL
êstruturaçâo do
Programa Escola em
Tempo lntegÍal, e dá
oufas pÍovidência5.

O PREFEITO CONSÍITUCIOiIÂL DO IIUNICÍPIO DE
MANA|R , ESTADo oA PAR íBA, no uso de slas aúibuits6 legais

conferidas pelo que determina o ART. 38, da Lêi Oígàrica Írlrmi:ip€|,
faço 6abeí que a Câmara de Verêadorês do município de ManaÍra.
Esbdo da ParâÍba-PB, DECRETA e eu SÂÍtlclOÍ{O a seguíte Lei.

Art. 1' - Fica o PodêÍ Éreortivo Munichal de MANAÍRA-PB,
autoíizado a abÍir um crédito especialjuoto ao OÍçâmento CoíeÍÍte no

valor de Rl 266.20r,73 (Duzenlos ê sêr3enta ê iei3 mil,
duzentos e um rêais e 3etênta e três cêntavos), destinados a

da Escola que íúciona em Tempo lírteqâl - REGURSo§ m - FotlEÍ{TO
MAÍRlcuLA TEMPo liIÍEGRÂL, conÍorme claêsiff c€çáo orçamentáíie:

compÍa de mateíiaÉ/meÍcadoÍias e Eqrn'pâmênto5 paÍa

30-000 - SecÍetaria MuniciDal dá EducâÇão

FONTE DE RECURSOS:

25116.107í - TíansÍerências do FUNDEB - complêmentaÉo da União
. ETI

DESPESAS OE CAPIIAL
4t90.52 99 - Equipâmêntos ê Mrtêraal
PeÍmanentej..-........-.......................R1 79160,52
TOTAL .R$ 79.E60,52

í2 361 í005 2í33 - Mandênção ê Deseíwolümenlo do Programa
Escola em Tempo lntegral- ErFho Fundamêntal obietivo: Malúe. e
Desênvotver as Àç6e6 do PÍDgrama Escola em Tempo kÍtegr-al-
Ensino Fundamêntal-

12 36í í0OS ll00 - lmplanhr e Esüut Íar o PÍograma Escola em Têmpo
lnteg{al- Ensino Fundamedal
Objetivoi Mantêr e Desenvolver as Ações do PÍogÍama Escola em
Íempo lnteoral- Ensino Fundamental

FONTE DE RECURSOS

2618-t071 - TíansfeÍências do FUNDEB - Complementação da União
. ETI

DE]SPESA CIRREIgTE
330t0.30 99 - MatêÍial de
CoÍrqtrno..-..........-..,.. ..R5 íE634í,2í
TOÍAL ................R9 185.341,21

TOTÂL GERAL........ ....RS 265.20í,73

AÍL 29 - CoÍEtihri re.rrÍsos para cobert ra do crédito especiai

aberto pelo áÍligo anteÍior os píoveíiênlG dê SupeÍávÍt Financeiío do

Exeíclcio AnterioÍ, no valoí de 266.201,73, através de natureza de

Íeceita: 1.7.1.5.53.0.1 ÍransÍêíências de Recuísos do Fundeb
d€§tila&6 à cÍiaçáo do maüiculas em ETl, com Íonte de Ígcurso§l
l Saq)ooo - TíansferêÍrbs do FUNDÊB- ComplementaÇão da União
- ETl, nos lermc do aí.,t3, § 10 da Lei ,1.320/§t, conforme íubíicâ
defirida em Dêcrêlo-

Art. 30 - Flca também aútoÍizado o Erêcr.divo Municipal a

hdú e3E Crsrto Espêcial no Plono Pt ÍioÍIJal 2l)262029 e na Lei de

Okerize6 ôrçamêrúáÍiG paÍa o ereÍclcio dê 2026, automaücámêntê,
paÍa que haja compatibüdade com a altêração ora Íealzada nâ LON
mâ.

ÂÍt ,lo - Esh Lei enta em ügoÍ na data de slra publicação,

Íevogadas as dÉposiçõês êm conúáÍio-

Gâtinete do Preteito CoÍstitucioml do muiclpio de MânaÍra, Éstado

da ParaÍba. em zia de maÍço de 2026,203 anos da lndependência do

Brasil e 6+ anos da Emanciração Política do munhlpio de Manalra-PB.

or. ÍrtÂNoEL vlRGuLlNo sMÃo
. PÍêÍêito Constitúcional -

LEI IIUNICIPAL N' 65i92026, dê 24 de maÍço de 2026

AutoÍizâ a abert ra de

crédito espÊciâl âo
OÍçamento do coÍÍenle
Exercício 2026 relativo
ao RECURSOS FTI -
FOrrEr{TO
TTÂTRÍCULA TEÍÚPO
It{TEGRAL
Eôtrut!Íação do
PÍograma E6cola em
Tempo lntêgral, e dá

oukas providências.

PAGINAOl

o PREFEITo coNsTITUcIoI{AL Do MuNIciPIo oE
uat{AlRA, ESÍADO OA í{Ít^lgA, no uso de sll8s abibuições legais
coníeridas pelo qJê deteÍmiÉ o .Ít. 38, dâ Lei Orgânkta ltlunacipal,
íaço 6abor que a CâmaÍa de Vercadore6 do municÍpio dê Manãka.
Estado da PaÍaíba-PB, DECRErA e eu SANCIONO a seguinle Lei.
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ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNIGIPAL

An. ío - Fica o Poder Execúivo Municipal de t ANAÍRÁ-PB,
autorjzado a abriÍ um cÍédito especial iuÍto ao Oíçamento, por Éxcesso

dê ArÍecadaçâo Conente no valoÍ de Rl i16.976,77 (QurÍenta e seis
mil, novêcentos e setenta ê seis reais ê selenta e sêtê cêntâvos)
destinados ao pâgamento de oficineiros da Escolâ em Tempo lntegal
RECURSOS ETI. FOÍ{EÍ{TO ATRICULATEÍÍPO It{TEGRÂL. COí!'OíME

classifi cação oíçaÍneotáda:

30.000 Sec.€târia Municipal dâ Éducâçào

í2 36i íoOE 2í33 - Manutenção e Desenvolvimento do ProgÍama
Escola em Tempo lntegral- Ercino Fundamental
Objetivo: Manter e Desenvolvêr as Ações do PÍogÍama Escola em
Tempo lrneúal- Ensino Furdameotal
:ONTE OE RECURSOS:

ít46-í07í - TransÍeÍências do FUNDEB - complêmentaçâo da Uíião
EN

DESPESA CORRENIE
33090.,t8 99 - OutÍos Auxilios FinanceiÍos à pessoas flsica

TIIANAIRA-PB, NOS
TER"OS OA LEI
COT'PLEMENTAR NO

)232AA6, e adota
outras píovidências.

O PREFEITO CONSÍITUCIONAL DO ÍIIUNICÍPIO DE
ÍíAí{ÂiÍlA, Esr Do I}Â PÂRÁIBA, no uso de suas atÍibuiçõ6 legais
confêíidas pêlo $rê dêtoímina o ART. 38, dâ Lêi Orgánica Municipâ|,
íaço saber qrre a Câmaía de VeÍeadoÍes do municÍpio de ManaÍra.

Estado da PaÍaiba-PB, DECRETA e êu sA cloNo a sêguinte Lei.

Art. í'. Autoriza a Administração Pública Municipal realizar
aatamento Íavorêcido. direÍenciado, simplificado e Íegionalizado âs
MicÍoempÍesas (ME) e Emprô6as d€ Pequcno Porte (EPP), nas
coÍ[rataçõ6 públicae Íealizadas no âmbío da AdminbüaÉo Pública
DiÍêta s lndiÍslâ do Municlpio dê Mânaira-PÊ, nos termos da L6l
ComplementaÍ no 123/2006 e da Leí nô 1,t.133/2021.

Art. 2'. Para os efeitos desta Lei, consideram-se
Micíoempíêsas e Emprcsas dê Pêquêno Portê aquêlas assim dêfinidas
Íla Lêi Co'ttCemêrÊü Ítô í23f206.

Art 3p, Nos processos de lkitaçôes públicas do Municlpio
dê Uanalra-PB para aquisição de bens, sêrviços ê obras, aerá
concêddo tatameúo íavo.êcido, díeíenciado e simp§ficado para a§
micÍoempíeÊas e empÍesas de pequeno poítê, oôielivando:
| - a pÍomoção do desenvofuimento econômico e social:
ll- a amplagão das pollti:as públcas voltadas para as micÍoempÍesas
e empíêsas de peq.êro poítê:
lll - o incsí{ivo à inov.Éo tscmlôgioa;
IV - o íomeÍto do deseíwoÀrimeíúo local, poÍ meio do apoio aos arranJos
pÍodulivos locais-
§1". PaÍa êÍeitos dêâta Lei, considera-se:
I - âmbito local: limites geográficos do MmhÍpio de Manalra-PB.
ll - âmbito regional: limites geográficos compÍeêndidos na Região
geogÍáfica de supoÍte a cidâdâ d€ ManaÍra-PB, consideÍando a
úsülnciâ dê 3ü)lm como Íaio. calcliado de€ta dade.
§2!. ôuando se aataÍ de erclusiúdade locai ou Íegional, deverá a
aúniÍÍsAação @mpíovaÍ, na Íaae dê planeiamênto dâ contratação,
qJe td benêficb náo íá restirgi dê íoímâ hjnslificada a concorÍência,
câúsândo possÍvêb pÍêjuÍ26 na escoha da mêlhor p.oposta e que
em seu meÍcado local e,/ou regional possui pelo menos 3 (três)
empresaa intereasadas em paÍticipaí da licitação, comprovando a
vk*áiradÊ pq Íneb de pÍopolta8 de pÍeços para compoí pesquisa
mercadolôgba.

Àrt. ,lo. Nas conaâtaçóes públicas municipab deveÍá ser
assegurado tratamento ,avoÍecido às ME e EPP, especialmente
me(IaÍúe:

| - realização de lacnagões exdt sivas para ME e EPP nos iten6 ou
lotes cuio vâloÍ eíimado seia de até R$: t0.0m,00 (oitênta mil
r..i3);

ll - possitildade de subconaataçáo de ME e EPP em contratações de
mabÍ ufto, nc teímos píevbtos no êdtal;

ilí,.-....-...-.........:.......:..::...:......:.:. :-........*--... .x, fi;::í
ArL 2' - Constitri recursos paÍa coberbra do cÍédto

abeíto pelo aítigo anterior os provenientes de Ercesso dê ArÍecadaÉo
apurado no coÍentê ereÍclcio, no \ralor de 46.976,77, através de nat Íeza
de receila: 1.7.1.5-53.0.í TransÍeÍências de Recursos do Fundeb
desthados à criaçâo dê maulâ-Ías em ETI , coÍr ÍoÍ{e de Íecús6: 1

0000 - TíansÍerências do FUNDEB - complementação da Uniáo - ETl,

termo€ do aÍt.,13, § !'da Lei ia-32016ia, lnciso ll, cooÍoÍm. íubíba defni
acima.

Aú 3o - Fica também aúorizado o Execdivo Municapal a
este Cíédito Especial no Plano Pluú ra| 202612029 e na Lei de Diretü

An. 40 - Esta Lêi enta em vilor na data de gla publicaÉo
revogadas as disposições em contário.

Gabinete do Prefeito Constitrcioflal do muricípio de Manalía, Estado

Pôraiba. em 2,1 dê maço de 2O26,203 anG ú lnd.p.ÍÉêÍEb do 816l
64 anos da Emancipaçâo Polílica do municÍpio de ManaíÍa-P8.

LEI MUNICIPAL N" 655/2026, dê 2,4 dê nra.ço dê 2026.

REGULAIIEiIÍA
TRATA ENT
FAVORECIOO
DIFERENCIAOO
smPLtFtcAoo
REGIOT'TALI'ÂDO
AS I'ICROEMPRESAS
EMPRESÂS O€

lll - resen a dê cota de até 25% (üniê e cinco por c€nto) do objeto
p6Ía conffição erdrsiva de ME e EPP, em cêíta[es pâra aquÊição
dê bens de natrreza úvislvel:

lV - preÍeaência de coniÍatâção paÍâ ME e EPP sediadas local ou
regiooalmente. ms teÍmos do § 3ô do art. 48 da Lei Complementar noNO ÂUB|TO O

PAGINAO2

a
a

a

OrçamentáÍias pa.a o exeÍcÍci,o de 2026, adomalicamenle. pâÍa guê
compatibilidâdê com a alteíação oG rczlzadô na LOA/2026.

D.. MANOEL VIRGULINO SIMÃO
- PreÍeito Constitucional -

PORTE NÂS
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ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERHO MUI{ICIPAL

12312006, quando iustificadamente estabelecido no inst.umento
convocatóÍio: LEI MUNICIPAL No 656/2026, dê 24 dê mârço de 2026.

a

AÍt 6p. Na implementaÉo da polnics de qle kab esta Lei, â
Adminisúrção Municip.l:
| - deverá;
a) realizaÍ processo licitatório deíinado exclu§vamente à paÍticiraçáo
de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de
contratação cujo valoÍ não exceda àquele estipulado pelo incigo I do
artigo,lS da Lei ComplemênlaÍ Federal no 123, de 1a de dezembÍo dê
)06;

V - aplicaçáo do cíitêÍio de desempate Íicto, asseguÍando-se
prelerência de contratação às ME e EPP qllando suas propcbs fo.em
iguáis ou até 1O"/o (dez poí cento) supeíores à pÍoposta mai6 bêm
classiÍicada.

AUTORIZA
REIIA',ETA'ÍENTO
TOTÂL OU
PARCIÁL DE
DorAçôEs
ORçAMENTÁRIAS
PARÂ O EXERCICIO
OE m26, e dá outras
píoüdencias.

o pREFErro consrructoNAt Do ÍúuNtcÍpto DE trANAlRÂ,
ESTAID DA PARÁIBÀ no usô de sllas ahbuiçôes legais coníeridâs
pelo qre deteímha o arl. 38, da Lêi orgáÍica ilunicipal, Íaço sabêÍ
que a Cámara de V€ÍeadoÍê6 do municipio de Manalra, É8tâdo da

PaÍaiba-PB, OECRETA e et, SANCIOI{O a sêguhte Lei.

AÍt ío - Fica aúoÍizada a tsansposição, o remanejamento
ou a tÍansíerência de íecuísos de uma categoria dê progÍamação
para outa ou de urn órgáo para ouúo e a cotBequeote andação totôl
ou paícial dc dotaçôes aíçâmêÍÍtáíüs contaíÍes ds OÍçamento Fiscal
e da S€ourirade Socialdo EreÍcicio de 2026 -LeiNô637/2025,de0'l/
l2l2,25, conespondente a 50oÁ do Orçamento Municipal uülizando
como foíte de Íecrnso as @onibilidades catacteÍizadas no paÍágÍafo
'l', do Artigo ,13, da Lei Fedêral n' ,t,320, de 17 de março de '1964.

AÍt 2'Fica aúorizado a trarÉpo§ção, o remanejamênto
olr a tíânsíoÍêflcia d€ ÍectíEos dê uma calegoía de programação
pâÍa oúra ou de u|I| óÍ9áo paÍa outro d€ dotaçôe§ vinculadaE as
despesas ob.igalóÍias de caÍateÍ contiruado, como defrnldas no art.
17 da Lei de RespoíEabüdade Fiscal, coníorme LeiNo 6372025, de

0111212025, utilizando como Íonte de recurso as disponibilidades
caÍacle.izadas no paÍágÍaÍo 1ô, do Artigo il3, da Lêi Federal nô 4.320,
de '17 de maíço de 196,+.

?ara{r',lo únko. A tonte de rêcrrsos paía cobedu.a dos créditos
abeÍlos m ,orma dê6dda no caput desle aÍtigo é o remaneiamento
autorizado nos teÍmos do arligo lo de§ta Lei.

Att 39- O remâÍlejameíto autorizado só devetá ser
utilizado para remaneiaÍ, exclusivamente dotãçôes orçamentárias
co.Eignadas nos OÍçameíúos Fiscal e da Seguridade Social abcadas
rios gÍup6 dc nrlurcza d,e despesa.

I - '31" - P€ssoal e Encargos Sociais;
ll - 32" - JuÍos e Eocargos da Dtuida;
lll - 33' - Outos Despesas CoÍÍentes
V-1,t'-lnvesümentos:
V - ',16" - AmoÍÉzaçào da Dlvk a.

lrt aÔ - O ÍemanêismeÍto arroÍizado íaÍ-s€-a até
o limite do6 saldos das Íespectivas dobções viílcúladas;

| - no óÍgão a píogíamas difeÍentes;
ll - no programa a &gão diÍerentes;
lll - â ó.gáos e programas direrentes.

PaÍagÍafo único. O Decreto que autoíizaÍ a transposição, o
remaneiamedo ou a üaÍrsleÍência de recúsos nos limites espeÇiÍicos

de alé 25o/o (ünte e cinco por certo) do obieto paí8 s coÍ,rüatrÉo d€
micÍoempresas e emprêsas dê pequeno poÍte;
ll - poderá:
a) exigir dos licitantes, nos ceÍlamês deslinâdos á contíatação dê
pública de bens, obÍas e serviços, a sóconüatação de micÍoempÍesâ

fíxãr, em cerlames para aquÉhão de bens de natureza divbível. cotâ

ou empresa d6 poquêno poíe:
b) concedeÍ pÍioddade de conúataçâo às mictoempÍê§â§ e ê
de pequeno pone sediadas local ou reÍ*rnalmêííe, 8tê o liínite de 10eÁ

(dez por cênto) do melhor preço válido.

Aú 60. Não se aplica o disposto no artigo 2Ô dêsta Lei quandoi
l- não houvêr um mínimo de 3 (três) toínecedores compelitivos
enquadrados como microempíesas ou empÍesas de pequeno porte
sediados local ou regiooaLneÍlte, coÍrprovado na Íase do planeiameÍdo
da contratação -ror meio de pesquisa de preços dec!âraÉo e)çíe§sa
do Órgão dcmándântc, ou compÍoração aaavés d! C.dssto Nlciooal
da Pessoa JuÍldica;
It - decisâo devidamente iustiÍicada consideÍar que o ttatamento
dirêrenciado, favoÍecido e simplmcado às microempÍesas e empresas
de pequeno poÍte não é vantajoso para a Administíação Pública ou
Íêpresentâ p.êiulzo ao coíú(rtu ou compbxo do objclo â scr codraado;
lll - a licitaçáo íor dspêÍtsável oil hêrigívd, Í106 têímo6 do§ aÍtigG 7,1 e
,5 da Lei no 11-1332021, excetuádâs as dispensas lÍatadas pêlos
ancisos I e ll do reÍêrido arl. 75, nas quais âs con&atações públicas
doverão ser íeitas preÍeíêncialmente por microemÍrÍê§a§ e Emp,esa6
de pequeno porte sêdiadas no Mmiclpio, obseryados, no que coubeí,
os ihcisos I e ll deste artigo.

Art,7'. Os certames atendidos poÍ êslâ Lei deveíáo
especificár a condição de tratamento favoÍêcido, diíeÍenciâdo,
simpliÍicâdo e regionalizado para as micÍoêmpreaa§ e empÍe§as dê
pequeno poÍte no .espes'tivo Edital, sem preiulzo às demais DoÍmas
ügentes de ÍavoÍecime.íos de mbÍoempr66 e empÍesas de pequeno
poítê no Município de ManaÍra+B.

Art E . Eúa lêi eÍÍba em vigo. rla data de sua prô[caÉo.
Íicando revogadas as dbposições anleÍiorês êm sêfitido coírt áÍio.

Gabinetê do Píefeito Constitucional do muÍÍclpio dê Manaká, Estado da
Paíaíba, em 24 de maÍço de 2026, 203 anos da lndêpendência do BraÊl
e ôrl anos da Emancipação Polltica do municlpio de Manaíra-PB.

Dr. Í{AttOEL VIRGULT{o smÃo
- PÍefeito Coflstituçional -
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nesta Lei discrimhará os valo.es rêmanejados agregados segu.úo as
categoriâs definidas nos artigo 30 desta Lei.

Art 3' - A PolÍtica de Educação lntegÍôl aplicada ao Sbtema
Municbal de ErÉino têíá como pÍhcipais objetivos:

ÂÍt. 50 - Esta Lêi enba êm vigor na data de sua
publicaÇão., revogadas às dispGiç6es em contráÍio.

Gabinetê do Prêíêito CoílSiôrcl,ooal do muÍÍclÍ*, dê ManâlÍa, E#do da
Paratba, em 2,1 dê março de ã)26, 203 ano de lndepêÍria do 8Íasl e ôí
ânos de Emancipação Polítjca do múrúclpio dê Manaím-PB.

Dr. ríANoÉL VIRGULINO slÍúÂo
- Preíêito Constiturcional -

LEI MUNICIPAL N' 657/m26, dê 2,4 dê íttâGo dê 2026.

INSTIÍUI E
IMPLEÍÚENTA A
PoLíTrcA oE
EDUcAçÂo NTÉGRAL
Nâ RCOE trUNICIPÀL DE
ENsrNo oE f,aNÂlRA-
PB, E OEFINE AS
DIREÍRIZES GERÂ'S Ê
OBJETIVOS A SEREII
ALCANçADOS, e dá
outsas píoúdencias.

AÍt. í'- Fica iBütulda a Polltica de Edücação lnte$al, já
anunciâda, na lêgislaÉo educaciooal bÍasilêiÍa, abíangida em no§sa
Consütuição Federal, nos artigos 205, 206 e 227: no Estatito da C.iançá
e do Adolescêrtê (Lei n' 9.089/1990): na Lei de DÍetizes ê Bases (Lei

n' 9394/1996), nos aÍtigos 3,a e E7; no Plano Naciooal dê Êdrcação (Lei

h' 13.05/2015) e no Fundo Nacio{d de Marutêítçâo ê De6eovolYirnento
do En8ino Básic! e do \laloÍizaçito do Uagaôtório (Lêi n" 1,t.1132o20),
com regulamêntaçâo e dêfi.úção dê dÍêúlzes na Leí n' 1,a.6/fi), de 31 de
Julho de 2023, a qual que lnstituio PÍogÍama E§êola em Tempo lÍtegral
e dá outas proüdências e em coosonância com a Lei Munic+al N" aí3
de í5 de Jrnho de 20Í5, que apÍovou o Plano Mqlidpal de EdtcaÉo,
em espêcial a Mêta 06 do Plano.

&t 2. - A edJcâçào iüegal na rede ml,li.iPâl proPdcíro.rá
aos alunos o aurÍio no desenvolvimenlo e m apíêndzâgem opoÍ&rizando
o ace6so à cultuÍa, à arte, ao espoÍte, à ciência, à tcmologia, ao
empreêndêdorismo, à inovação ê a cidadania abavés de aliúdadês
complêmentares em conformidade com o projeto poltico PêdagóEico e o
currldrlo da rede de eÍEino municipal.

§ 1' - A Íormâçào intrgÍ8|, eiêüvâda poí mei,o d. êôc.çã0 irtêgÍat, é
aquêlâ que cüsideía o qljeito êm sua cood(5o mtJlidmqÉioftd (f,sàcá,

cognitiva, intelectual, aÍeüva, sochl e élica), lnsêíiro num cotlero dê
relações.

l - üabilizaÍ a efetivação de cuÍrlculos e mêtodologias capazes de
elevar os indicadorês dê apreodzagem do6 estJdafltes em todas as

suas dimêrcôês;
I - co.rúibo! p6râ o avanço da afabetbÉo nâ k âde ceÍla;
I - adeqJaÍ as corxÍçóeE geÍab para o ormpíimento do CurÍiculo,
enÍiqueçefldo e diveÍEiÍicaodo a oíerta das direreotes abordagens
pedagógicas;
N - ampliar os tempos pedagógicos, os espaçoa eacolares e as
opoÍhddades de aprendiãagem a partir da educaÉo em tempo irúegral
dos esludarúes maticdados nas instituições de ensho da Íede pública

mmiÍrd:
V - píoyêÍ as clndçõcs pta a red4âg dgs lndcts de eva!ão escolsí,
d€ abandoÍro e do Í€píovaçâo:
Vl - atendêr os êstudanter nas suaa diíêÍêntê5 possibilidadês ê

dificuldadês procuÍando deaenvolvêÍ habilidades pâra 6onstruir
conhêcimento6:
Vll - oferecêr aos eGürdantês opo.tnidades paÍa o desenvolvimenlo
de proietG voltados paÍa a melhoda da qualidade de vida Íamiliar e êm
comul|idadê:
Vtl - píopoícíoí,aí ateírÉo ê pÍotêçáo à hÍáncia e à adolêscência;
lI - orientaÍ os esfudantês êm aeu desenvolvimento peisoal,
proporcionando aheÍnativas de ação no campo §ocial, cultuÍal,
e6porlivo ê tecnológico;
x - aprimoraÍ a ÍoÍmaÉo dos pÍofiasionais paÍa o dêsênvolümento
dê metodologh§, de Estratégias de en6ho e de avaliação, a fim de
pcsabaüa. a ap.endizagêm dos esürdante§.
Il - pÍovrÍ adrquação da hfracstÍuturt físic! nece§§âÍit p!ía o

funcionrmêÍúo d!! clcolâB municipak com üdâr à r.alização do
modelo de educação htêgral, t»m como prover os equipameÍ[o6 e os

ÍecuÍsG têcnológbos nece6sárirs para as pÍoficÉnchs pêdaoógicas
e eficácia da gestilo eÊcolaÍ.

Art. ,lÔ- As eacolas que vierem a oferecêÍ educação em
lêmpo lúegÍÊÉ dêveÍào têt r[$ Proieto PolÊico Pêdagógico pÍôp{io, o
qual reiêúá as crÍrcêpçôes da proposta Pedagógicâ e disciplinará
as ngfmaâ e pÍircípio6 de orgaíizaçâo, o me6mo cootemdaÍá direüizes
coÍro:
I - âprêsêntaÍ G fiÍts ê os obiêtivo6 da educação inlegÍal êm eacola
de tempo integÍal, acÍêscidos dos objetivos de cada etapa e

modaÍdadês de ensino ofe.ecido6;
I - erçtcitaÍ as coocepções de seÍ humano e aociedade, dê êducação
inlegÍal, dê êscolô de têmpo intcgíal e da respectiva pÍoposta
pedagóÍÍoa:
§ - irndamêÍE a concêpçáo de pÍop6ta arríÍicuhr para a êdlcação
irtegÍal íEsta escola, a inEgÍaÉo das átêas do coírhecimênto e dos
componentes curriculaÍês da Base Nacional Comum com os
clmponeÍúeÊ qrniculaÍes e proietos da paÍte diveÍsificada, os planos

de esrü.do que contemple a matÍiz cuÍÍiculâr adotada e os planos de

lrabâIho do& p{olêrsoreg e demab plofinsk llais:
w- dêâc{êv€Í a m€doloíraa uEzáda pêla escola;
V- apootar os cíitêrioi de orga[ização da escola: êspêcifique §êu
rêgimê ê6colaÍ, matrlq.ía, calêndáÍio êscolaí oÍganização das tuÍmas/
agrupamentôs dê ê6tüdantes, pÍocesso de avaliação da proposta
pêdagógica e do deGêmpêírho do6 êdrdafites com aêspêctivaô formas
de Íegistro§, conselho dê classê, estJdos de recuperaçào. conlrole
da frequêocia, dassificação, p.ooÍêssôês, aceleraÉo de estudos,
avrnço, bansÍcÍência. aprovÊit mÊnto dc estudos r âdâptâção.
Íêclú$ifi crção ê c.rtifi caçáo.
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O PREFEÍÍO CO'{STMJqOML Í)o UMdPto O€ TA,{AIRÀ
ESTADO DA PARAíBA, no uso dê suas atribuições legais conrerida§

pelo que determiná o art. 38, da Lêi Orgânbâ rlricipal. Íaço sâbeÍ

que a Câmara de VeÍeadoÍes do município de Manaíra, Estado da ParaÍba-

PB, DECRETA e eu SÂI{CIONO a seguinte Lei-
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I . Equipe de gêslno pedagó{ica e adm*i§Íativa;
ll - CoordenadoÍes pedagógicos;
Itl - Professores das áreas de conhecimento e dos componente§

Aú 5'- A Esoola de Têmpo Intêgral teÍá o apoio das
segurntes Íunções e equipe6 proÍissionars:

Aú 10" - Para fins d6ta lei, coDsideram-se Aliüdades Foímaüvas a5
alividades dfhrÍais, esporlivas, artísücas. cientlficas ou tecnológicas
ê as de apdo pedagogdcas, desenvolvilas de ÍoÍma pÍesencial, dentro
ou íoÍa da uÍidade escobr, dediÉdas a melhoÍia do aproveitamento
escolaí, ao enriquêcimenlo do currÍculo e do desenvolvimento
intêlecbal, social, ,írico. emocional e culíral do alu.lo.

^rt 
1't' -Âs Escolõ teni.4ras óe Enúro Fu.dameÍíal que implaotarem

o Íe(ime de Ternpo lnlegíal teráo suas matizes qrticdares coníituídas
da segriÍíe torma;

| - Carga HoÍária de 20 horas ou 30 horas semanais do currÍculo
composto pelo6 componeries da BNCC.
ll - Cargs HoráÍia de l5 hoÍas sêmanais constituÍdas de parte
dvÊrsiMr do curríqrlo. com basê a rlendrí rs mais divctsas áÍeas.

^í. 
í2' - As escolas de tempo intêgÍal ofeÍecerão uma

caígâ hoíá,ia semanal toial corespondente no mínimo a 3s(tÍinta ê
cinco) hoÍagadas e no m&imo de ,l5(qrarenta e ciítco) horas/aula.

Parágrafo único. A jornada escolar de Tempo lntegral poderá
tuí|cirnãr êm dois trnos mâífiã e tardê ou em folmêdo de horários
coÍÍi{ros, de íorma a atirgt obÍi{FloÍiamede. no mÍnimo, 7 hora§ diárias.

AÍt 13' - O pti{rico-alvo para a oÍeíta dê awidades voltadas
à ampliação da jomada eacolaÍ sêrão os êstudantes matÍiôulados
nas escolas do Sistema Municipal de Ensino, a seÍem atendidos
gradualmente.

^í, 
ía'- PtÍa a coDsec!ção da Política Muniçipal de

Edu@çào lÍúegÍrl s SecÍettia MtÍlicipal de Educaçáo, podeíá celebÍaÍ
convênios, paÍceria§, contralâção de serviços e de acoÍdos de
cooperação lécrica com irÉü'tuiQ6es Êib[ca6 e pÍivadas, fiÍmar termos
de coopeÍação com orgEr*§mo6 e iÍrstitrriçõ€s nacionais, internacionais
e congênêÍes-

AÍL 'l6P - Frcam cí*.d* âs Ímções de A,s.3i.elenlês de Sah
da Educaçâo lntegÍal quê êsta.ão envolvidos nas Atividades
Formatiyft irrpÍacitadas, taÉ c!mo: ofichas de espoÍte§; dê cultura
aÍr(Éndígêna e cultura local; dê pÍoiêto6 integÍadores; dê dança e

música; de teabo; dê êducaÉo pakimooial e âmbiêntal; dc proicto de
üdâ; de mdiibramênto; dê tecnologia da híoímaÉo ê da comunicagão
- TIC'§; erúe oqbas atiüdade§.

§ l' - A SêcretaÍia Municipal de Educação podorá contratar Oa
8§dentes de Sab da EúxáÉo lntegÍal, mediaÍ ê pÍocesso seletivo
simpliÍicado, paÍa Íealização das Atividadês Formativas
ComplementaÍes supÍacitad6.
§ u . Os assistentes de Sala dâ EdrcaÉo lntegral recebetão
um8 boka de aiuda de qlslo no valor de meio salário mlnimo de
âcoado com o calcíúário escolar.

AÍL 10" - Às EDcdas Munichais de Tempo lntegÍal teÍão
metas e Íedriados a sêíem alcânFdos de acoÍdo com 06 indicadores
de qualidade estabebck 06 peb Ministério da Educação, e Sêcretâria
de Educsção a partir dos dados apresentados pelas avaliações
inleÍnas e extemas.

t 1" -As Escds M$dcirab de Tempo lrlt€grâl rúo poderáo te. eva§ão
e repÍwaçáo, os ahmos que tiveÍem dificüldades de aprendizagens
dêvêrâo um acompanhamedo hdMdiral.

curÍiculaío§ da ba§e comum ê pâÍlo diyeÍGiÍicada (campo
integradore8):
lV - ProÍessores e Assàtemes de Sah de Alivirades Formativas:
V - PÍofrssionab de spoio multift,rcioíral e ãtêndimeÍúo a edllcaçáo
inclusiva;
Vl - Apoio pedagógico itinerante para atÍabetização;
Ví - Assessoria Pedagógicas e Técnica.
Vlll - Túoria/morútoria êd$acional;

ParágÍafo único. O corpo docente e demais profrssionab que atraÍáo
na Educaçáo de Tempo lntêgral conúibuirão pqra o dcÊênvotvimct{o
do cuÍrlculo e participarâo de ProgÍ€ma de Formação conlinuada
especíÍica.

Art. 6' . A gestão desenvoMdâ sêÍá pautada na colegialdade
de natuÍeza participativâ, coopeÍativa e tanspaÍente, adotando
pÍocêdimeÍíos que gaÍantâm a paÍticipação da comunidade escolaÍ
nas tomadas de decbôes pedagógicos e admhtstatira§, & ío,rJl,a a
contribuir com a aúonomia da escola, asseguÍando o pluralismo dê
ideias e decisôes que viabiliem a Slalidade social da educâÉo escolaÍ.

Art.7" - O currÍculo das Escolas de Íempo lntegral, seÍá
regulamentado pela SecÍetaria Mrnicipal de Educação em coniunlo
com o Conselho Munioipal de Educsção e cottemplaíá awidÊde§
êducatúaG diÍorenciada6 no câmpo da6 cÉncia§, no6 díeí€nteo tiro6
de linguagens cultuÍâ, e lazer, tecnologiâs, multiculturalismo,
preservaçâo do mêio ambiente, p.omoção da saúde, êducação
financeira, estudo do lugaÍ, entÍe ouúas, articuladas às áÍeas do
conhecimenlo e aos componemes qrÍicrdaíG, que venham contibuir
para o deseruolvimer{o pleno do edudanle.

Parágrato únbo - A operadonalzação do c1rric|lo ocoÍÍeíá de Íoíma
irÍêgralizada o dúsrsmcada, atr.vós do matÍiz flaÍYel, compoc. da
Base curriculaÍ Comum e Parte Diversifcada (campos ldegtadoí6),
respeitando a realidade local e se desenvofuerá com I paÍlicipação e
a $e§ença contÍnua dos estudântê§, ProíessoÍG, eqripê de ge§táo e
de todos os rnembros dâ comunidade escolát, e êm todos os e§paçG
e tempos da escda, com vistas à ehboíação e exeqlção do Proieto dê
Vida dos estudanles.

Art. 6' - As Matíizes curÍiculares de ReíeÍênciâ paíâ
organizaçào do trabalho pedagógico devem ser desenvolüdas de
acoÍdo com as Direúizês CurÍiculares Nacionab, como Oocumentos
Cu.ridiares, o Consefro MuÍicipat de Educaçào, abÍangEírdo â Base
Comum CurÍicular, Parte Diversificada (Campos lnlegradoíes) e
Atividadca Foím6tiva!. conÍoÍma áíals de conhacimênto a 3cus
Componentes Curriculares e realidade local, oÍganizados com a
distribuição das aulas de torma htegrada e adicrrada-

A.t. 9' - As Aüüdadês Formativas que, em algum mômeÍÍo,
podeÍão sq configüÍadas como c!ÍÍlponeíies ôompl€íneobÍea, seÍão
dêsenvoúk as por ProÍeêsôÍec o{r Agêotes da E&ca@ lntêgíd, com
vistas à Ío.mação integral dos estudantês, que coÍrsequeÍúemeíte,
caÍacteÍizarào a ideítidade da Escola de Tempo lntêgÍal.
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A.t ,7" - Os câsos omissos seíão dirimidos pêla SecÍetaÍia
Municipal dê Edrcâção. junto ao Conselho Municbâl de Educação, a
gestão admhisüativa e pedagógica da Rede de Tempo lntegíal.

Aí. 18" - As despesas deeorrêntes da execúção dêsta
Lei coríerão por conta de dotaçôes oÍçamentáÍias consignadas
anualmentê à SecÍetaÍia Municipal de Educação, obsêrvados os limíe6
de movimentação, empenho e pagamento da progíâmagão
orçamentáÍia e f[tanceira anual.

Gabincte do Prefeito Constituoional do municipio de Manâím. Llstldo

dr Psralba, em 24 de maÍço d€ 2026,203 anos de Independéncra do
rlrâsil e 64 arlos d€ EmaÍrcipâção Politics do mrmicipio de MallaiÍa-

í2 366 í005 27E2 Bolra dê lncêntivo a EducaÉo de

Jovên3, Adullo3 ê ldo3os
Obietivo: Estimular à Educação dê Jovens, Aduhos e ldosos
no llunícípio.

FONÍÊ DE RECURSOS: íímoOG Rocur.os nao Vinculados d€

lmpostos

Art, 19'- Esta Lei entÍará en vigoÍ na data dê sua
publicação, fcando revogadas a6 di6po6ições em conúáÍio.

339048 - Outros âuxÍlios finâncêiros a pessoas

.300.«)o,tx,

I]

LEI MUNICIPAL N'658i2026, de 2,1 dê março de 2026.

AbÍe crédto especiâl
âo OÍçamento do
corÍente Exercício
2026. destinado ao
BOLSA DE
II{GENTIVO Â
ÊDUCAÇÂO DE
JOI'ENS, AIIULTOS E
IDOSOS, paíâ Íins
que menciona e dá
outÍas providências.

O PREFEITO COàISTITUCIOÍ{AL DO TUMCIP|o DE
itANAlRA, ESÍAOo DA PARAIBÂ, no uso de suas atüuiçóe3 lêgBb
conteridas pelo que deteÍmina o art. 38, dâ têi Orgtui:s tlirlticipol,
faço saber que a Cámara de Veíeadores do muÍicipio de ManâÍÍa,

Eshdo da Paralba-PB, DECREÍA e eu SANCIO}IO a seguinte Lei.

ArL ío - Fica o Podeí Executivo Múicipal de MANAIRA-
PB. autorizado a abrir um crédito especiâl jrrúo ao OÍçamer{o coírenle
no valor de R§ 390.000,00 (TÍszerto3 miÍ reeÉ1, destiôado a
BOLSA DE TNCENTT\,O A EDUCÂçÁO DE JOVENS, ADULTOS E
IDOSOS, para discrEsáo e votação da seguhte Lei.

TOTAL - ..... R5:300.000,00

AÍt. 2' - CoBtiüri rêcuÍso3 para cobêrtura do crédito
ê3pecial aberto pêlo artigo antêrior o3 provênientes de
Anulação Parcial dê Ootâçôes consignadas no Orçamento,
no' Lrrnos do 8ú 4i!, § í' ds L?i i1.32üôa, coolormc rub.Êa
dêtinida em Oêcretô-

Art. 30 - Fica tâmbém autorizado o Executivo
irunicipal a inclui. este Crtrito Espêcial no Plano Plurianual
202612029 e na Lei dê Diretrizes Orçamentárias para o
êrêrcício de 2026 qutomaticamenle, para que haia
corÍpâtiiúlidâdê com a ãit raçáo ora Íealiz.da na LOÂ/2026.

Art. a'- Este Lêi êrtía êm vigoÍ na data dê sua
publbaçào, revogadas as disposiçõês em contÍário.

Dr. ÍIIANOEL VIRGULINO SIMÃO
- Prefeito constitucionâl-

Dr. Í{Â oEL VIRGULII{O SlilÂo
. PrêÍeito Constitucional-

30.000 Sêcretaria Municipal de Educacáo
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DESPESAS CORRE',ITES:

GatÍnete do ftereito Coítsútrcional do munhlpio de ManaÍra, Estado
da Paraiba, em 2,a de ínÚço & 2OX,2O3 anos da lndependência do
B.asf, e 8a ano6 dê Êmancipação Polflica do MuÍúcÍpio dê Manaíra-
PB.


